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SENTENÇA

 

                    Trata-se  de  ação  civil  pública  proposta  pelo  MINISTERIO  PUBLICO 

FEDERAL  em face  da  União,  em que  pretendidas  diversas  providências  no 

sentido  do aprimoramento no atendimento  à  saúde indígena dos  povos  do 

Baixo Tapajós, Arapiuns e Planalto Santareno.

                    Na decisão de fls. 437/440, foi deferida a antecipação dos efeitos da 

tutela. A União apresentou sua contestação às fls. 441/462. Às fls. 559/565, o 

MPF apresentou expediente em que informa o atendimento da decisão deferida 

a título de antecipação de tutela.

                    É o suficiente relatório.   

                    Uma vez que o mérito da presente demanda foi, em grande parte 

enfrentado na decisão proferida em sede de antecipação de tutela, lanço mão 

da  técnica  de  fundamentação  per  relationem,  a  fim  de  adotar  as  razões 

naquele ensejo consignadas como fundamentos para a presente sentença:

 

A CRFB-88 reconfigurou o direito à saúde, conferindo-lhe dignidade 

constitucional  e  contornos  de  direitos  públicos  subjetivos, 

albergado em norma de eficácia plena, imediatamente aplicável ao 

Poder Público e dotado de máxima pujança coercitiva.

O âmbito de incidência normativa haurido do direito fundamental à 

saúde estende-se a todos os brasileiros,  natos e naturalizados e 
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também  aos  estrangeiros  que,  estando  em  território  brasileiro, 

necessitem usufruir do serviço público de saúde.

De outro lado, CRFB-88 impingiu ao Estado o dever fundamental de 

proteção  do  multiculturalismo.  Tal  significa  que,  com  ordem 

constitucional  viagem,  as  diversas  manifestações  culturais 

integrantes do mosaico étnico que compõe o elemento subjetivo do 

Estado Brasileiro devem ser asseguradas pelo Poder Público.

Essa  conclusão  deriva  da  interpretação  conjunta  dos  arts.  125, 

caput e §1°, c/c art. 216 da CRFB/88.

(…)

Como minoria  representativa  do  núcleo  de  formação  da  própria 

sociedade  brasileira,  a  população  indígena  recebeu  tratamento 

específico do Poder Constituinte Originário no art. 231 da CRFB-88: 

(…)

A inclusão desse arcabouço normativo no corpo da Carta Magna 

Brasileira representou uma mudança de paradigma no que tange 

ao tratamento dispensado pelo Estado ao povo indígena,  sabido 

que  operou  o  abandono  da  tradicional  doutrina  integracionista, 

vocacionada à negativa de reconhecimento as particularidades que 

permeiam  os  costumes  e  tradições  indígenas  e  à  progressiva 

aculturação dos índios aos costumes ocidentais.

Em reforço ao abandono do Integracionismo,  doutrina albergada 

pelo Estatuto do Índio (lei 6.001/73), o Estado Brasileiro ratificou e 
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internalizou, por intermédio do Decreto 5.051, de 19 de abril  de 

2004,  a  Convenção  169  da  OIT  (Organização  Internacional  do 

Trabalho) sobre povos indígenas e tribais, que adota o critério do 

autorreconhecimento  para  identificação  de  um  indivíduo  como 

índio.

É de bom alvitre frisar que as normas que compõem esse diploma 

normativo  internacional  versam  precipuamente  sobre  direitos 

humanos, o que, por força da tese de supralegalidade adotada pelo 

Supremo Tribunal Federal, interditam a força normativa de normas 

legais em sentido contrário.

Sob tal ótica, em substituição ao Integracionismo, albergada pelo 

Estatuto  do  Índio  (Lei  6.001/73),  para  fins  de  identificação  de 

alguém como índio, a ordem jurídica vigente abraça o critério do 

autorreconhecimento, inaplicáveis que são os dizeres do Estado do 

Índio em face da Convenção 169 da OIT.

Pelo  critério  do  autorreconhecimento,  indígena  é  aquele  que  se 

afirma como tal. Em outras palavras, basta ao indivíduo manifestar 

o sentimento de pertencimento à comunidade indígena para em 

seu  benefício  incidirem  as  normas  jurídicas  especificamente 

produzidas  para  disciplinar  a  relação  jurídica  do  Estado  com os 

integrantes de tal minoria étnica.

E justamente com a finalidade de viabilizar o atendimento à saúde 

da  população  indígena  respeitando  as  particularidades  culturais 

que a cercam, a União editou a Lei 9836/99, introduzindo os arts. 
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19-A  a  19-H  na  Lei  8080/90,  que  disciplina  a  organização  do 

Sistema Único de Saúde no Brasil.

(…)

Para concretização da prestação de serviço público de saúde por 

intermédio do Subsistema de Atenção à saúde Indígena, a Portaria 

do Ministério da Saúde n° 254/2002 criou os Distritos Sanitários 

Especiais Indígenas, circunscrições territoriais no âmbito das quais 

serão criadas redes hierarquizadas de serviços de saúde, de acordo 

com o perfil étnico-demográfico da área respectiva.

Em conformidade com o mencionado ato normativo infralegal, os 

Distritos Sanitários Especiais Indígenas devem ser compostos por 

agentes  indígenas  de  saúde  atuando  em  postos  de  saúde  nas 

aldeias, polos-base, primeira referência para os agentes indígenas 

de saúde que atuam nas aldeias e equipes multidisciplinares de 

saúde,  que  deverão  prestar  assistência  periodicamente.  Além 

disso, há a previsão da criação de órgãos para dar apoio aos índios 

encaminhados à rede do Sistema Único de Saúde, denominados de 

Casa  de  Atenção  à  Saúde  Indígena,  localizada  no  Município  de 

referência  que  compõem o  respectivo  Distrito  Sanitário  Especial 

Indígena.

Verifica-se,  portanto,  que  a  União  já  formulou  política  pública 

específica,  traçando  as  diretrizes  e  ações  necessárias  para 

operacionalização  do  Subsistema  de  atenção  à  Saúde  Indígena 

introduzido nos artigos 19-A a 19-H da Lei 8080/90.
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O que pede o autor é o efetivo cumprimento das ações e medidas 

tratadas na Portaria 254/2002 do Ministério da Saúde.

Sob  tal  ótica,  não  há  que  se  falar  em aplicação  da  reserva  do 

possível,  considerando  que  a  própria  união,  no  uso  do  poder 

discricionário, já normatizou e estruturou a forma de prestação do 

serviço público de saúde á população indígena.

Em suma, a questão versa sobre o efeito cumprimento de normas 

legais  e  infralegais  que  instrumentalizam  políticas  públicas  já 

criadas e em funcionamento, porém indevidamente aplicadas.

Também é possível a concessão de liminar nesse caso, uma vez 

que a pretensão deduzida versa sobre a concretização de direito 

fundamental.  Conforme  já  pacificado  pelo  STF,  quando  em 

discussão  a  implementação  normas  constitucionais  de  direito 

fundamental,  as  vedações  à  concessão  de  liminares  pelo  Poder 

Público  devem  ser  afastadas,  sob  pena  de  violação  á 

inafastabilidade da tutela jurisdicional.

Com efeito, as condutas até então manifestadas pelo Poder Público 

configuram indevida  omissão  na  prestação  de  serviço  público  e 

saúde, no caso do pedido de tutela antecipada descrito no item A 

do relatório, e recusa ilegal no atendimento à saúde indígena, no 

que tange às pretensões antecipatórias delineadas nos itens B e C 

do relatório desta decisão.

À  luz  das  premissas  traçadas,  descabe  eleger,  para  fins  de 

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL DOMINGOS DANIEL MOUTINHO DA CONCEIÇÃO FILHO em 08/08/2017, com 
base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 3570063902299.

                                 Pág. 5/9



 

  0  0  0  2  0  9  6  2  9  2  0  1  5  4  0  1  3  9  0  2      

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTARÉM

Processo N° 0002096-29.2015.4.01.3902 - 1ª VARA - SANTARÉM
Nº de registro e-CVD 00352.2017.00013902.1.00624/00128

identificação da população indígena, o critério integracionista, tal 

como  faz  a  ré  na  hipótese,  ao  efetuar  a  distinção  entre  índios 

aldeados e não aldeados.

Índios são aqueles que assim se intitulam e guardam o sentimento 

de  pertencimento  à  população  indígena,  cosoante  leciona  a 

convenção 169 da OIT.

Assim,  a  inscrição  de  indígena  no  SIASI  deve-se  pautar  pela 

aplicação do critério do autorreconhecimento.

Também se afigura ilegal a negativa de atendimento empreendida 

pela CASAI-Santarém a índios pertences a Comunidades indígenas 

situados  à  margem  do  território  do  Município  de  Santarém.  A 

divisão  territorial  do  Subsistema  de  Atenção  à  Saúde  Indígena 

serve apenas para orientar a organização e gestão administrativa 

de  serviço  público,  e  não  à  vinculação  de  atendimento  de 

determinada  CASAI  apenas  à  população  indígena  residente  nos 

lindes territoriais do Município em que localizada.

À CASAI compete o apoio à população indígena, desimportando a 

localização geográfica da comunidade à qual  pertence o usuário 

atendido.

De mais a mais, a ré não se pode demitir da prestação de serviço 

de saúde específico à população indígena sob o argumento de que 

ainda não resta concluído o procedimento de demarcação de terras 

da comunidade correspondente.  O direito ao usufruto das terras 
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tradicionalmente  ocupadas  representa  apenas  uma  parcela  das 

prerrogativas  endereçadas  aos  índios  pelo  ordenamento 

constitucional  vigente.  A  outros  direitos  de  envergadura 

constitucional  e  infraconstitucional  já  assegurados  à  população 

indígena.

Não se pode olvidar que a demarcação de terras é ato meramente 

declaratório,  que  reconhece  situação  fática  já  existente.  Se  não 

detém caráter constitutivo não influi na identificação do índio como 

tal e nem na obtenção de direitos outros já assegurados.

Antecipo, de ofício, porque possível no âmbito de ações coletivas, 

em  função  do  princípio  do  ativismo  judicial,  que  norteia  os 

processos  de  tal  natureza,  o  pedido  de  alocação  de  equipes 

multidisciplinares de saúde para as aldeias das etnias mencionadas 

na exordial.

Todavia, o pedido de tutela antecipada consistente na construção 

das  unidades  básicas  de  atenção  à  saúde,  integrantes  do 

Subsistema  de  Atenção  à  Saúde  Indígena,  esbarra  no  requisito 

negativo da irreversibilidade, inviabilizando a concessão em sede 

de decisão precária e provisória.

                    Reitero, pois, aqui, a procedência dos argumentos acima aduzidos, de 

modo  a  reconhecer  a  omissão  no  cumprimento  dos  ditames  legais  e 

constitucionais  neles  reproduzidos  por  parte  da  ré.  Em  tempo,  porém, 
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reconheço o cumprimento das determinações contidas na liminar, nos termos 

do expediente apresentado pelo MPF às fls. 559/565.

                    Ante  todo  o  exposto,  julgo  parcialmente  procedentes  os  pedidos 

formulador na inicial, confirmo a decisão que antecipou os efeitos da tutela e 

reitero  as  seguintes  obrigações  cominadas  à  ré  (já  cumpridas  em sede  de 

liminar):

a)    No prazo de 90 (noventa) dias, concluir o cadastramento no 

SIASI (  Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena) de 

todos os indígenas das 13 etnias que ocupam territórios situados na 

região  denominada  de  Baixo  Tapajós,  Planalto  Santareno  e 

cercanias  (Borari,  Munduruku,  Cara-Preta,  Jaraqui,  Arapiuns, 

Tupinambá,  Tupaiu,  Tapajós,  Tapuia,  Arara  Vermelha,  Apiaká, 

Maitapu,  Camaruaru,  independentemente  da  conclusão  da 

regularização fundiária de seus territórios, bem como distribua o 

Cartão  Nacional  de  Saúde  Indígena  a  esses  usuários,  tudo  isso 

obedecendo ao critério do autorreconhecimento;

b)    No  prazo  de  48h  (quarenta  e  oito  horas),  estabelecer, 

imediatamente,  o  atendimento,  Casa  de  Saúde  do  índio  em 

Santarém, de indígenas das 13 (treze) etnias acima mencionadas e 

de  qualquer  indígena,  de  qualquer  etnia  ou  território  originário, 

que,  provisória  ou  definitivamente,  esteja  situado  nas  zonas 

urbanas  do  Município  na  circunscrição  deste  juízo,  também 

obedecendo ao critério do autorreconhecimento;

c)    No prazo de 90 (noventa)  dias,  organizar  e  manter  equipes 
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multidisciplinares  de atendimento às  comunidades  indígenas das 

treze etnias indicadas na petição inicial, ao menos em periodicidade 

mensal, requisitando a composição indicada na Portaria 254/2002 

do Ministério da Saúde.

                    PRI.

                    Santarém, 8 de agosto de 2017.

DOMINGOS DANIEL MOUTINHO DA CONCEIÇÃO FILHO

JUIZ FEDERAL
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